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Introdução

Iniciado com a forma delituosa de alguns operadores do direito, com essa forma desvirtuada para ganho 

processual, muita ainda usam desta forma com má fé e dolo. 

Buscando se defenderem de processos e ataques judiciais os Artigos 79 aos 81 do NCPC descreve o delito e 

formas de punições. 

Aplicações com no poder jurídico atualmente, buscando se aperfeiçoamento existe formas de evolução na 

jurisprudencial o CNJ. 

Na vanguarda do poder judiciário o Tribunal de Justiça de Tocantins (TJTO) usa Inteligência Artificial para 

identificar demandas abusivas, a partir da análise textual das petições iniciais. Um Painel de Business Intelligence 

identifica similaridades nas peças que inauguram os processos.

Objetivo

Descreve tanto o crime e quais fundamentações processuais e suas leis e em consequências as punições. 

Venho pesquisando e com a produção resumo expandido para sanear tudo que tive duvida e demandas com 

litigância de má fé. 

Com tese baseada no STJ fixou a tese que não e necessário da parte discutir seu prejuízo.

Material e Métodos

Em pesquisas pelos sitio jurídicos e artigos já publicados com suas devidas referencias. 

Aplicando a decisões do CNJ para como punir e coibir tal pratica criminosa do operador do direito. 

Fiz uma pesquisa sobre fundamentos e origem da litigância de má fé e litigância predatória. 

Extensivo aos artigos registrados e aos vídeos publicados os artigos dos 79 aos 81 do NCPC. 

E suas responsabilidades, punições e valores descritos aos delitos independentes da justiça gratuita.

Resultados e Discussão

Buscando entender o que leva aos operadores dos direitos e seus clientes transgredirem leis para vencer de forma 

delituosa. 
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Os danos causados ao poder judiciário por uma forma delituosa causando o dano as partes por que serão sempre 

verificados os erros nos transcorrer dos processos e causo vem da injustiça pela pratica criminosa. 

Por causa de inovações de atos atentatórias a poder judiciário para ludibriar a todos. 

Sendo multado em ate 20% do valor da causa, buscando superar a causa irrisória ate 10 salários mínimos.

Conclusão

Punições para extirpando tais condutas do meio jurídico, aumentando as penas e mudamos as condutas. 

Produziremos um projeto de leis para revisar esta lei com artigos mais rígidos aplicáveis ao direito.
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